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RESUMO
	
O presente artigo apresentou uma alternativa para coibir a reincidência de violência doméstica na cidade de Itapuranga, por meio de obtenção de dados de uma oficina terapêutica realizada pelo Poder Judiciário local. Para isso, foram realizadas entrevistas com os participantes da reunião, bem como levantamento de registros junto à Escrivania Criminal da referida cidade. Constatou-se que aproximadamente 83% dos agressores, após a participação na oficina terapêutica no ano de 2017 não reincidiram na prática da violência doméstica. Foi possível levantar ainda que até o início do mês de maio de 2018, ainda não houve reincidências dos agressores que participaram das reuniões. A pesquisa foi de suma importância, haja vista que demonstra a melhora significativa da diminuição de novos registros de agressão contra mulheres. Neste sentido, o declínio deste tipo de violência é benevolente em relação ao serviço da Polícia Militar, uma vez que é uma ocorrência corriqueira no dia a dia dos policiais, e a alternativa proposta pelo Poder Judiciário, auxilia no trabalho daqueles, que poderão evitar diferentes situações existentes na cidade, assim, proporcionar uma melhor prestação de segurança pública à toda a sociedade.
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ABSTRACT

The present article presented an alternative to curb the recurrence of domestic violence in the city of Itapuranga, by obtaining data from a therapeutic workshop carried out by the local Judiciary. For this purpose, interviews were held with the participants of the meeting, as well as the collection of records from the Criminal Office of the said city. It was found that approximately 83% of the aggressors, after participating in the therapeutic workshop in the year 2017, did not re-enter the practice of domestic violence. It was possible to raise still that until the beginning of the month of May of 2018 there were still no recurrences of the aggressors who participated in the meetings. The research was of great importance, since it shows the significant improvement of the decrease of new records of aggression against women. In this sense, the decline of this type of violence is benevolent in relation to the service of the Military Police, since it is a common occurrence in the day to day of the police, and the alternative proposed by the Judiciary, assists in the work of those, who can avoid different existing situations in the city, thus providing a better provision of public safety to the whole society.
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1 INTRODUÇÃO	

A violência contra a mulher é um tema com bastante discussão, uma vez que seus registros apresentam números alarmantes. Desde os tempos primórdios, a mulher sofre muito preconceito, discriminação e retaliação sendo considerada o sexo frágil da sociedade, mas não é apenas no seio social que ela convive com dificuldades, mas também no âmbito familiar.
Com muita batalha, as mulheres foram conseguindo espaço, tanto profissional como social. Alguns direitos como ao voto, a liberdade de expressão, direitos trabalhistas, foram adquiridos através de muitas lutas.
Contudo, com essas benesses conseguidas, ela ainda sofre vários preconceitos, principalmente no seio familiar.
A grande maioria das mulheres pelo fato do medo, dependência econômica, sentimento de inferioridade, aceita tal tipo de violência e se sujeitam a ficarem em silêncio e não procuram ajuda.
Ocorre que, no grande número de casos de agressões, criou-se a Lei Federal n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, a qual criou mecanismos de defesas em favor da mulher. Referida lei foi criada com o intuito de homenagear à professora universitária cearense, Maria da Penha Maia, a qual ficou paraplégica em decorrência de várias agressões realizadas pelo seu ex-marido.
Com o advento dessa Lei, a mulher começou a receber atenção merecida, direitos foram entregues com o objetivo de resguardar as mulheres, as quais ficam vulneráveis em relação ao tamanho grandioso da agressão por parte de seus companheiros, ex-companheiros e outros. 
A grande emblemática do presente trabalho é a indagação se a oficina terapêutica e o policiamento de forma preventiva conseguirão diminuir as ocorrências relativas à violência doméstica na cidade de Itapuranga – GO. 
O objetivo principal do presente trabalho será discutir maneiras reativas, através da oficina terapêutica realizada na referida cidade, de impedir que o agressor seja reincidente no ato da violência, trabalhando com aquele indivíduo, mostrando a importância da mulher dentro da entidade família e também no meio social.
Ademais, o presente trabalho vem apresentar como objetivo específico a busca de conscientização das vítimas de procurarem delegacias e forças policiais para denunciarem as agressões sofridas, uma vez que é imprescindível a denúncia, para que assim sejam tomadas as medidas cabíveis.
Por outro lado, a Polícia Militar do Estado de Goiás lançou no ano de 2015 a primeira Patrulha Maria da Penha, a qual presta um serviço especializado no atendimento e acompanhamento da situação de mulheres vítimas de violência doméstica. 
Com isso, levou a corporação a realizar um atendimento mais direcionado aos casos concretos em várias cidades goianas, seguindo princípios estabelecidos na Lei n. 11.340/06.
Ocorre, que em muitos casos, a mulher agredida não realiza a queixa, fato este que dificulta, em vários procedimentos, a atuação da Polícia Militar.
Noutro sentido, como alternativa para tal ato, serão levantados dados numa Oficina Terapêutica realizada na cidade de Itapuranga-GO, a qual o Poder Judiciário naquela Comarca, teve a iniciativa de criar essa forma de inibir que futuras agressões ocorressem no seio familiar.
A ideia da magistrada surgiu com o número alarmante de casos registrados que chegavam ao seu conhecimento. Com isso, ela, com o apoio de um psicólogo da cidade, iniciou a elaboração do referido projeto.
Ao finalizar o curso terapêutico, este tem como outra finalidade a capacitação dos participantes da oficina, a fim de que eles sejam proativos na busca de conscientizar outros agressores, para que assim, a violência contra a mulher tenha redução significante na sociedade.
Portanto, a presente revisão literária em questão, apresenta formas de coibir que o agressor retorne a praticar novas agressões no âmbito familiar contra a mulher, contribuindo assim, para a diminuição de ocorrências e, consequentemente, a redução ao trabalho reativo da Polícia Militar.


2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A Evolução da Mulher na Sociedade	

A história da mulher foi marcada pela infame contribuição perante a família e sociedade da época. Suas lutas sempre foram em prol de conseguirem reconhecimento e direitos para que tivessem papel importante na sociedade.
É de suma importância apresentar vários direitos e garantias que a mulher fora adquirindo no decorrer do tempo, tais como o direito ao voto, a participação no processo de industrialização brasileira, a liberdade de escolher sua profissão, dentre outros.
Contudo, esses direitos adquiridos geram uma situação a qual pode levar ao inconformismo de muitos homens, os quais não aceitam o crescimento da mulher, e faz com que aumente o número exorbitante de casos de violência contra a pessoa do sexo feminino.
Para corroborar com a evolução da mulher é o pensamento de Dias e Reinheimer, 2011, p. 195: 

A descoberta de métodos contraceptivos e as lutas emancipatórias levaram ao surgimento de uma nova postura feminina, que acabou impondo a redefinição do modelo ideal de família. A mulher, ao integrar-se no mercado de trabalho, passou a cobrar do homem a necessidade de assumir responsabilidades dentro de casa. (DIAS E REINHEIMER, 2011, p. 195).

2.1.1 A Violência Contra a Mulher

Antes de adentrar ao estudo da violência contra mulher, é necessário trazer os conceitos de violência. Segundo Minayo e Souza (1997, p. 520) “violência pode ser interpretada como sendo as ações humanas de indivíduos, grupos, classes, nações que desencadeiam a morte de seres humanos ou que afetam suas integridades físicas, morais ou espirituais”. Assim, a violência pode ser diagnosticada em várias ações dos seres humanos.
Para Felipe (1994, apud RIFIOTIS, 1997, p. 312) “parte do princípio de que a agressão é um ato que implica e permite o revide, não havendo distinção nítida entre agressor e vítima, uma vez que esta pode revidar a agressão sofrida”. Portanto, há uma ampla diversidade no conceito de violência, a qual pode ser definida no excesso de poder de uma pessoa em relação à outra, situação costumeira no relacionamento entre homem e mulher em sociedades patriarcais, que são aquelas que os homens detinham total poder da família. 
Com essa cultura patriarcal, a mulher não tinha reconhecimento e valor dentro de sua casa, quiçá na sociedade em que vivia, fato esse, que ensejou a facilidade de violência contra ela. 
Segundo Teles e Melo (2012, p. 75), “a violência de gênero deve ser entendida como uma relação de poder de dominação do homem e submissão da mulher”.
No seio familiar, a violência está cada vez mais frequente, a qual pode desencadear inúmeros problemas de saúde, tais como crise psicológica, estão no índice elevado de casos de suicídio, nervosismo, depressão, dentre outros tantos malefícios advindo desse autoritarismo no que concerne à mulher.
Vários são os fatores que incentivam a prepotência do agressor em relação à mulher, como a dependência econômica e financeira da companheira, o medo, o sentimento de inferioridade, a baixa autoestima decorrente da ausência de pontos de realização pessoais
De acordo com Alves, 2007, p. 142:

a violência doméstica, como diz o próprio nome, é a violência que acontece no seio de uma família. Pela primeira vez foi consagrada, em âmbito infraconstitucional, a ideia de que a família não é constituída por imposição da lei, mas sim, por vontade dos seus próprios membros. (ALVES, 2007, p. 142).
 
A violência doméstica é um fenômeno crescente em todas as regiões do Brasil, pois isso está sendo alvo de grandes mobilizações no Estado para que hajam formas de coibir esse tipo de ato contra a mulher. 
Para que se desencadeia a violência doméstica, existem vários fatores, tais como: problemas financeiros, desemprego, uso excessivo de álcool e drogas ilícitas, entre outros.

2.1.2 Normas Contra a Violência Doméstica

No âmbito nacional, temos a Constituição Federal de 1988, a Carta Magna, a qual resguarda direitos humanos, reconhecimento de sua cidadania plena, a proteção das presidiárias em amamentar seus filhos nas unidades penitenciárias, ainda, a proteção à maternidade, vários direitos trabalhistas, como a licença maternidade.
Portanto, com promulgação da Carta Magna em 1988, a mulher concretizou todas as suas vontades, lutas e sonhos, em uma sociedade machista e patriarca, de conseguir ter igualdade de direitos e deveres em relação ao homem. Porém, mesmo depois de muitas lutas vencidas, as dificuldades ainda são existentes e frequentes, fato que se alarma cada vez mais no país.
Posteriormente, adveio a Lei n. 10.224/01, a qual visava coibir o assédio sexual no trabalho. Sobre esse assunto é o ensino de Prado, 2007, p. 98:

Foi importantíssima pois com relação ao assédio sexual no trabalho, pois o bem jurídico tutelado é a liberdade sexual, o direito à intimidade e à dignidade das pessoas no âmbito das atividades do trabalho ou nos ambientes em que haja determinadas pessoas com ascendências sobre outras, em razão do emprego, cargo ou função, inclusive na seara das relações docentes. (PRADO, 2007, p. 98).
 
Sem sombra de dúvidas, em 2006 foi um grande avanço na proteção à mulher, com o surgimento da Lei n. 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, a qual homenageou Maria da Penha, farmacêutica que era vítima de violência doméstica, sendo que seu esposo tentou matá-la por duas vezes, a qual na primeira vez a deixou paraplégica.
A Lei Maria da Penha adota várias providências contra a violência das mulheres, concede várias medidas protetivas, a qual visam protegê-las e possibilitam a prisão em flagrante do agressor.
Graças à ajuda do Estado e do Poder Judiciário, estão sendo criadas várias Delegacias e Juizados Especiais contra a violência às mulheres, os quais tem sido de grande valia na repreensão dos agressores. 
A superação da violência necessita de decisões das mulheres, compromisso do Estado implementando políticas públicas a fim de promover à igualdade entre homens e mulheres, e ainda, o auxílio da sociedade como um todo, para que juntos possam viabilizar proteção e combater a insegurança que as mulheres veem enfrentando no seu dia a dia. 

2.1.3 Alternativas para Diminuir a Violência Doméstica

Com o avanço do Estado e do Poder Judiciário em utilizarem da autoridade que possuem para tentar criar mecanismos de combate à violência doméstica, estão criando várias formas de coibir o ato de violentar e punir os agressores pela violação da norma jurídica.
No Poder Judiciário, o Estado-Juiz deve deferir medidas protetivas, com a finalidade de proteger as mulheres que estão sofrendo qualquer tipo de violência doméstica. 
Após a criação da Lei Maria da Penha – há quase 11 anos –, o número de denúncias de crimes de violência de gênero tem aumentado em todo o País. Até setembro de 2016, de acordo com dados da Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária (SSPAP), foram recebidas mais de 10,3 mil queixas de violência doméstica no Estado. Em 2015, esse número chegou a quase 18 mil. 
Temos um exemplo louvável de tentativa de coibir a violência doméstica em uma cidade do interior de Goiás, Itapuranga – aproximadamente 155 Km da capital, criou-se uma oficina terapêutica com o intuito de tentar reduzir esse número alarmante de violência contra as mulheres, em uma reunião realizada por um psicólogo que realiza através de 12 encontros com duração de cerca de uma hora e meia, no Fórum local.
Esse programa (Oficina Terapêutica) tem como alvo realizar uma avaliação psicológica do agressor, com o intuito de coibir uma futura agressão e mostrar a gravidade do ato cometido.
Portanto, tal inciativa é de grande valia naquela Comarca, vez que o agressor é obrigado a participar das reuniões, pois caso haja a falta poderá ser preso, e com isso, evitar que se propague a violência às mulheres no seio familiar.
Provavelmente a maneira mais eficaz para prevenir a violência doméstica é criar no agressor a consciência que ele não é dono da mulher, ter em mente que a sua companheira tem vontades próprias.


3 METODOLOGIA

O presente artigo científico demonstrará que através da oficina terapêutica o agressor não reincidirá no ato de violência doméstica, consequentemente, a Polícia Militar terá como benefício a diminuição de ocorrências reativas, facilitando assim, a sua atuação de forma proativa proporcionando à sociedade feminina proteção especializada, como exemplo a patrulha Maria da Penha. 
Neste contexto, importa salientar que o referido município foi objeto deste estudo em razão do grande aumento de casos registrados, assim, por consequência, a maior intervenção da Polícia Militar nas situações deste tipo. 
Em relação ao lapso temporal compreendido entre 2017 até o presente momento foi elemento de escolha devido à Oficina Terapêutica realizada por um psicólogo, através do Poder Judiciário local, a qual tem como objetivo realizar palestras com os agressores a fim de conscientizar estes para que não ocorra reincidência de referidos atos violentos.
Assim sendo, para realização deste trabalho foram utilizadas obras bibliográficas, pesquisas em sites e análise de campo. Inicialmente, mediante consulta a obras bibliográficas, constatou-se a importância da utilização da segurança pública para redução dos índices dessas agressões, pois a Polícia Militar tem como função levar até o conhecimento da Polícia Civil casos em que atuaram para que a violência doméstica cesse. 
Após um levantamento junto ao Poder Judiciário local, restou diagnosticada, o número alarmante de casos de violência doméstica registrada na cidade interiorana, como Itapuranga, bem como, a forma de diminuir esses números.
Em seguida, mediante pesquisas in loco, isto é, consultas a dados estatísticos disponíveis no Fórum local, levantaram-se os grandes registros de pedidos de medidas protetivas na referida cidade no ano de 2017, ocasião em que foram realizados quadros e gráficos alusivos à violência doméstica e sua consequente redução através da participação dos agressores na oficina terapêutica.
Por fim, analisando todos os dados e informações obtidos, foi possível aferir a relevância da atividade da Polícia Militar, na atuação proativa, e da oficina terapêutica para diminuir tal agressão, bem como verificar que quando há união entre as forças policiais e o Poder Judiciário é possível combater as agressões sofridas pelas mulheres, e consequentemente, a redução dos números de registros de vítimas.


4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Serão analisados no presente trabalho, dados de pesquisas realizados na cidade de Itapuranga nos casos registrados de violência doméstica entre os anos de 2015 a 2018. Até setembro de 2016, de acordo com informações da Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária (SSPAP), foram recebidas mais de 10,3 mil queixas de violência doméstica no Estado.  

4.1 CASOS REGISTRADOS ANTES E DEPOIS DA INCLUSÃO DA OFICINA TERAPÊUTICA EM ITAPURANGA

Os casos denunciados têm um número considerado alto, pois a referida cidade possui aproximadamente 25 mil habitantes. Durante a pesquisa junto ao Cartório Criminal da referida cidade foi possível encontrar registros de inúmeros casos feito junto à Delegacia de Polícia Civil local.       

Tabela 1: Números de novos casos e reincidências nos anos de 2015/2018            [image: ]
Fonte: Escrivania Criminal de Itapuranga.

Da análise do gráfico acima é possível verificar que no ano de 2015 foram registrados 42 casos, sendo que 12 registros foram reincidentes. Já em 2016 houve a ocorrência de 30 novos casos, porém apenas 6 praticou a reincidência. No que tange ao ano de 2017, o qual foi implantado a oficina terapêutica, registrou-se 24 casos, e apenas 4 reincidiram. Por fim, em 2018, até o mês de maio, ocorreram 9 fatos, o que não gerou nenhuma reincidência até o presente momento.
Nesse sentido, é visível que após a implantação da oficina na cidade houve a diminuição de ocorrências registradas sobre violência doméstica, bem como de reincidência, o que é corroborado pelas palestras ministradas pelo profissional de saúde, o qual orienta os agressores a deixarem de praticar tal violência e ainda tenta ajudá-los a se conhecerem melhor.
Através dos inúmeros registros acerca de casos nos quais houve a violência doméstica no âmbito familiar, foi possível pensar alguma maneira de tentar solucionar o problema, o qual já estava em grande grau de proporção.

Tabela 2: Diminuição do registro e reincidência de violência doméstica de 2015/2018



Fonte: Escrivania Criminal de Itapuranga.

No referido gráfico acima mencionado, é notório observar o número decrescente em relação tanto nos casos novos de violência doméstica como na reincidência, o que confirma a relevância da oficina terapêutica realizada na cidade de Itapuranga.
Portanto, é possível verificar os benefícios alcançados tanto para a sociedade como para a Polícia Militar, pois a sua atuação é de suma importância para que a comunidade possa conviver de forma pacífica e protegida.

4.2 ENTREVISTA COM OS AGRESSORES

Realizou-se entrevistas com os agressores a fim de identificar quais eram as perspectivas daqueles em relação à oficina.
O primeiro a ser ouvido foi P1:

 “Eu aprendi muitas coisas. Eles deram uns conselhos bons para a gente”, afirmou. “A gente erra, mas agora não vou fazer mais isso”, completou. Ele afirma que agrediu a esposa após beber. “Tô aqui porque bebi umas pingas. Eu sou bruto e ela também daí deu no que deu”. Apesar de ter sido preso pela primeira vez, ele disse que não é a primeira vez que agrediu a mulher. “Vi que a gente paga quando faz coisa errada. Vendi minha carroça para pagar a fiança. Não faço isso nunca mais. Aprendi aqui a ser menos bruto. Estou saindo outra pessoa”, garantiu.

Posteriormente foi o P2:

“Estou arrependido do que eu fiz. Ela avançou em mim e eu dei um murro nela. Sou muito estressado, mas aqui estou aprendendo a me controlar. Estou muito mais paciente, mais calmo e sei que vou melhorar ainda mais”, contou ele que já passa adiante os ensinamentos aprendidos no curso. “Estava com um amigo numa pamonharia e ele brigou com a namorada. Eu falei para ele não fazer bobeira porque ia sofrer as consequências”, contou aos participantes. Ele disse que gosta dos encontros e afirma que é o momento em que pensa em tudo o que fez e fará daqui para frente. “Não sei como será daqui para frente. Não conversamos. Ela está grávida e nossa filha nascerá em junho. Mas de uma coisa eu sei: em mulher a gente não bate e não trai. Você tem que deixar ela no canto dela”, finalizou.


Por último o P3 foi ouvido:

 “As oficinas estão servindo para nos colocar na linha. Estou satisfeito e agradecido”. Oportunidade também aproveitada por A.A.J, de 62 anos. Ele era vigilante e atualmente está desempregado. O idoso tem consciência de que, se não fossem os encontros, não teria condições de receber ajuda profissional. “Sou do modelo antigo e ignorante. Aqui, eu aprendo a pensar antes de agir. Aprendi tantas coisas e hoje eu tenho cabeça para pensar. Estou gostando tanto que, quando acabar, quero continuar participando. Aqui estou tendo a oportunidade de ouvir e aprender, na cadeia eu nunca teria isso”, relatou, ao lembrar que está no oitavo encontro”.

Apesar dos homens estarem no local pelo mesmo motivo, não há um perfil bem definido. Os participantes são de todas as classes sociais, várias idades e diferentes profissões. De jovens a idosos - entre 20 e 60 anos. Há estudantes, lavradores, mecânicos, agropecuaristas, pedreiros e desempregados.
Durante as entrevistas, foi possível diagnosticar que a Oficina Terapêutica está atingindo seu objetivo, tais como, coibir que o agressor volte a praticar o ato de violência contra suas esposas ou companheiras.
É notório que a oficina veio para conscientizar os agressores, de uma forma geral, que as violências praticadas por eles contra suas mulheres causam um dano, tanto psicológico como físico, que as vezes, se torna irreparável. Portanto, é necessário demonstrar a eles a importância de se ter um relacionamento saudável, harmonizando assim, a vida em família.
A discussão do presente trabalho atendeu às expectativas apresentadas pelos objetivos, uma vez que demonstrou que a Oficina Terapêutica implantada na cidade de Itapuranga trouxe benefícios à população, e consequentemente à Polícia Militar, uma vez que os números de casos de violência doméstica, bem como os de reincidência, obtiveram uma diminuição significativa.
Através dos gráficos e dos depoimentos dos entrevistados é possível encontrar uma resposta satisfatória ao problema proposto na introdução, tendo em vista que o trabalho em conjunto realizado pelo Poder Judiciário e a Polícia Militar, rendeu bons frutos.
Vale mencionar que é necessário que órgãos públicos e sociedade se mobilizem para trabalhar em conjunto e obter resultados vantajosos para ambas as partes.
Por outro lado, com o índice em baixa das agressões, a Polícia Militar obterá êxito nas suas atividades diárias, haja vista que com a diminuição das ocorrências desta natureza, sua atuação reativa ficará menos sobrecarregada e com isso, seu trabalho ostensivo ajudará a prevenir outros casos existentes na cidade.
Portanto com a introdução apresentada nesta revisão, é notória a resposta positiva encontrada, uma vez que o número de ocorrências naquela cidade foi consideravelmente menor, em comparação aos anos de 2015 e 2016 sem a implementação da oficina terapêutica.
Através de vários estudos, percebe-se que a mulher vem alavancando sempre para conquistar seu espaço, e isso mostra a força que ela tem. Diante de várias bibliografias buscadas para a realização da presente revisão, nota-se que o tamanho da violência contra as mulheres era inimaginável. 
Assim, através da Oficina Terapêutica introduzida na cidade de Itapuranga e o policiamento proativo, foi possível encontrar resultados satisfatórios com a diminuição da violência doméstica, bem como de reincidência.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho proporcionou o estudo mais aprofundado acerca dos números alarmantes de registros da violência doméstica na cidade de Itapuranga. As entrevistas e os levantamentos de dados junto à Escrivania Criminal local possibilitaram perceber quais foram os reflexos que a Oficina Terapêutica criada pelo Poder Judiciário ocasionou no município.
Durante a visita ao Cartório Criminal, foi possível levantar os dados desde o ano de 2015 até meados do mês de maio de 2018, que apontaram o número elevado de casos de violência doméstica em uma cidade com pouco mais de 25 mil habitantes. 
Ao analisar os anos de 2015 e 2016, lapso temporal que não havia a implantação da oficina, houve uma reincidência de 29% e 20%, respectivamente. Já em 2017, ano da criação das reuniões, comparado aos anos anteriores, a reincidência diminuiu satisfatoriamente, com um percentual de apenas 16%. 
Nas entrevistas realizadas com os agressores nos dias das reuniões, foi notório ver o benefício que a oficina terapêutica estava trazendo àqueles indivíduos que haviam praticado algum tipo de violência doméstica. Muitos deles informaram que estava entendendo durante o curso, o malefício que eles causavam em suas esposas ou companheiras, bem como quão era prejudicial para eles mesmos.
O referido trabalho trouxe uma visão panorâmica acerca de casos de registros de violência doméstica antes da implementação da Oficina Terapêutica, bem como a diminuição da reincidência de novas agressões após a iniciação do trabalho das reuniões. 
No período das entrevistas, é possível ver a gratificação dos agressores em poderem estar participando de algo que trarão benefícios tanto para eles como também para suas famílias. 
Pode-se concluir que a Oficina Terapêutica implantada na cidade de Itapuranga pelo Poder Judiciário local contribuiu para que novas reincidências não fossem registradas, ocorrendo assim, um decrescente número de registros de violência doméstica.
Constata-se, ainda, que a Polícia Militar é beneficiada com referida ação, uma vez que casos de violência doméstica sendo menos frequentes e registrados, consequentemente, os policiais poderão desempenhar seu papel original de preservação da ordem pública com o policiamento preventivo e de forma ostensiva com mais qualidade à sociedade no que concerne ao combate ao crime.
Vale ressaltar, que várias ocorrências desta natureza e outras não têm origem ao cunho policial, porém são atendidas pela polícia militar, mesmo não sendo sua função de fato.
Como sugestão para possíveis pesquisas futuras acerca do tema de violência doméstica, indica-se o estudo de novas alternativas a serem implantadas com o objetivo de diminuir, ou quiçá, cessar a agressão sofridas por tantas mulheres espalhadas pelo mundo.  
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